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Nº 70041189382

2011/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DESCABIMENTO. EXCESSO DE EXECUÇÃO QUE DEVE SER ALEGADO EM IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Agravo de instrumento conhecido em parte e, na parte conhecida, desprovido.
	Agravo de Instrumento


	Décima Quinta  Câmara Cível



	Nº 70041189382


	Comarca de São Borja



	BRASIL TELECOM/OI 


	AGRAVANTE

	MARIA DE LURDES DA CRUZ TOLINO 
	AGRAVADA


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por BRASIL TELECOM/OI contra a decisão (fl. 456-460) que rejeitou a exceção de pré-executividade apresentada em face do cumprimento de sentença proposto por MARIA DE LURDES DA CRUZ TOLINO. Em suas razões, sustenta a excipiente, ora agravante, que a diferença acionária deve ser apurada com base no valor patrimonial da ação na data da integralização, com apoio no balancete mensal. Alega que há excesso de execução, pois a parte adversa já recebeu as ações que lhe eram devidas. Defende que esta utilizou em seu cálculo critérios diversos dos fixados no título executivo. Refere que tanto o acréscimo da multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC como a expedição do mandado de penhora são conseqüências da ausência de pagamento pelo devedor, o que não ocorreu na espécie. Assevera ser cabível a oposição de objeção de pré-executividade no presente caso, tendo em vista a existência de flagrante excesso de execução. Requer a reforma da decisão para que a objeção seja acolhida ou, alternativamente, sejam os autos remetidos à Contadoria do juízo ou, ainda, seja instaurado o procedimento de liquidação de sentença com a designação de um perito . É o relatório.

2. Não se trata ainda de lançar avaliações sobre a matéria de fundo que se processa no juízo “a quo”, mas o Código de Processo Civil, somente em situações excepcionais, quando o interesse público está envolvido, tem admitido o incidente de exceção de pré-executividade. Assim anotam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, no Código de Processo Civil Anotado, 4ª Edição, São Paulo, RT, 1999, p. 1185:

“Objeção de pré-executividade. É meio de defesa que prescinde da segurança do juízo para ser exercido, justamente porque versa sobre matérias de ordem pública, a respeito das quais o juiz deve pronunciar-se de ofício. (...) Admite-se a defesa sem a segurança do juízo, por meio da objeção de pré-executividade, desde que a matéria objeto dessa defesa seja de ordem pública, ou seja, aquelas sobre as quais o juiz tem o dever de examinar e decidir “ex officio”, independentemente de provocação da parte ou interessado”.
Acrescento que se mostra esclarecedor, quanto às matérias aventadas em sede de exceção de pré-executividade, o trabalho do Dr. Ricardo Amin Abrahão Nacle, em seu trabalho “A exceção de pré-executividade sob a perspectiva do juízo de cognição”, “in” “Temas Controvertidos de Processo Civil”, sendo coordenadores Paulo César Conrado e Sérgio Niemeyer, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2001, págs. 120 a 122, lê-se:

“Admitida a exceção de pré-executividade, cabe-nos, por necessário, mantida aquela nossa preocupação de não generalizar a utilização do instituto em análise, delimitar as matérias passíveis de argüição no processo executivo. Consoante vimos propugnando desde antes, as matérias cuja presença, constatadas “ictus oculis”, têm o condão de fulminar o processo executivo, podem ser suscitadas através da exceção de pré-executividade. Referidas matérias, ao que sentimos, implicam, sobretudo, com a higidez do título executivo, sobre o qual orbita todo e qualquer processo executivo, assim como acerca da relação processual autônoma.

“O primeiro critério a autorizar que a defesa seja desferida por meio de exceção ou objeção do executado, é o de que se trate de matéria ligada à admissibilidade da execução e que, acaso verificada pelo juiz, com ou sem provocação do devedor, ensejaria a imediata extinção da execução.

“O segundo critério atina com a percepção da matéria apontada, ou seja, a aferição da vicissitude ventilada na exceção de pré-executividade deve ser objetiva, sem que haja, para tanto, a necessidade de instrução trabalhosa e demorada, o que, decerto, desnaturaria a essência do processo de execução. A constatação do vício da execução pode ser tirada tanto pelos documentos adrede constantes do processo, quanto por documentos trazidos à baila, pelo devedor, quando do manuseio da exceção de pré-executividade. É certo, porém, que no caso de documento fornecido pelo devedor, referido documento deve induzir e comprovar, por si só, o alegado vício, isto é, o juiz deve reconhecer o vício pela mera análise do documento acostado pelo devedor (v.g. prova do integral pagamento do título executivo, o que elidiria o requisito exigibilidade).

“Abordando a restrição temática da exceção de pré-executividade, Sérgio Shimura desenvolve a seguinte classificação: “a) matérias que podem e devem ser conhecidas de ofício pelo juiz, isto é, matérias de ordem pública (pressupostos processuais e condições da ação); tais defesas são argüíveis por meio de objeção de pré-executividade; b) matérias que devem ser objeto de alegação da parte, sendo, porém, desnecessária qualquer dilação probatória para sua demonstração; podem ser veiculadas pela chamada exceção de pré-executividade; c) matérias que devem ser alegadas pela parte, cuja comprovação exige dilação probatória; nesse caso, mister se faz a oposição dos respectivos embargos”.

“Atestamos, de forma exaustiva, a possibilidade da ausência das condições da ação ou dos pressupostos processuais ser deduzida no próprio processo executivo, através da objeção do executado. Todavia, é iniludível que não são só estas matérias que podem acarretar a extinção do processo executivo, daí por que falarmos na exceção do executado, através da qual, matérias que, mesmo desprovidas de jaez público, não sendo, desta forma, reconhecíveis de ofício, contaminam a pretensão executiva (v.g. prescrição, pagamento, compensação, novação, dentre outras). E, nestas hipóteses, as idéias lançadas anteriormente, referentes à perceptibilidade de plano da suposta vicissitude que permeia o processo executivo, permanecem intactas. Tirante a prescrição que, por óbvio, é reconhecida pela simples análise do título executivo, as demais matérias (pagamento, compensação, novação), com idêntica obviedade, só serão atestadas através de prova documental trazida pelo devedor, quando da exceção de pré-executividade, prova esta límpida, irretorquível, de sorte a permitir ao juiz constatar, de forma hialina, sem qualquer outra modalidade de prova, a existência da matéria apontada (v.g. um recibo de lavra do devedor, com firma reconhecida, atestando o pagamento do débito executado). Isto porque, reitera-se, sobre estas matérias a cognição judicial não será plena, mas sim sumária, donde, então e nesse estágio, o princípio do contraditório repercutirá de forma mitigada, de sorte a não permitir qualquer instrução probatória, cuja instauração, consoante dito, dar-se-á, eventualmente, no processo de embargos à execução, no âmbito do qual a cognição judicial será ampla.

“Todas as matérias até aqui elencadas e outras quejandas podem, esteja a ação aparelhada em título executivo judicial ou extrajudicial, ser argüidas por exceção ou por objeção do executado. Vejamos, na esteira de tal entendimento, os ensinamentos de Teresa Arruda Wambier: ‘O mesmo raciocínio se pode fazer no que diz respeito à execução de título judicial, consistente em sentença condenatória proferida em processo em que não tenha havido citação, pode-se fazer para a execução de sentença “extra” ou “ultra petita”: não há título se a decisão foi proferida fora do pedido (para o caso da decisão ser “extra petita”) e não há título na parte em que a sentença excede o pedido ou luta o pedido que não foi, além dos que foram efetivamente formulados. Trata-se de matéria alegável independentemente de embargos, se demonstrável com facilidade’”.

No caso concreto, tenho que descabe o conhecimento da presente objeção de pré-executividade, pois o excesso de execução não é matéria de ordem pública, mas, ao contrário, defesa alegável por meio de impugnação ao cumprimento de sentença, consoante expressa previsão do art. 475-L, V, do CPC (AI 70019701606/Aquino e AI 70009282351/Roberto Carvalho Fraga).
Por fim, não deve ser conhecido o recurso quanto aos pedidos de remessa dos autos à Contadoria ou nomeação de perito judicial para o procedimento de liquidação, pois, a uma, não foram objeto da decisão agravada e, a duas, não podem ser examinados originariamente em grau de recurso, sob pena de ofensa ao duplo grau de jurisdição.
Portanto, não visualizo na decisão judicial agravada nem o abuso e nem a arbitrariedade.

Por tais razões, com fundamento no art. 557, “caput”, do CPC, não conheço de parte do agravo de instrumento por manifestamente inadmissível; e, na parte conhecida, também com fundamento no art. 557 “caput” do CPC, nego seguimento por manifestamente improcedente.

Int.

Porto Alegre, 28 de março de 2011.

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos,

Relator.
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